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“Victor Costa apresenta, com clareza e profundidade, um 
brilhante estudo sobre o tipo objetivo dos crimes omissivos 
impróprios. A partir da análise da bibliografia nacional e es-
trangeira, são enfrentados temas de extrema complexidade 
como a atribuição da posição de garantidor, a causalidade 
na omissão imprópria e a imputação objetiva do resultado 
danoso. A metodologia de estudos de casos adotada, inspi-
rada pelos grandes estudiosos da dogmática penal alemã, 
demonstra a relevância teórica e prática do tema para o 
âmbito que concentra, na atualidade, os grandes desafios da 
teoria do delito: o direito penal econômico. Além do rigor 
científico, esta obra se destaca pela preocupação em cons-
truir uma dogmática comprometida em proteger a liberdade 
individual perante os excessos do poder punitivo, tornando 
melhor definidos e seguros os limites da intervenção penal.”

TATIANA BADARÓ 
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APRESENTAÇÃO

Conheci o autor do presente livro Victor Cezar Ro-
drigues da Silva Costa em 2014, quando se candidatou ao 
concurso para a obtenção de uma vaga para o curso de 
mestrado no Programa de pós-graduação em Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais.

Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, o candidato obteve aprovação e este 
livro é um dos resultados que sobrevieram após estes anos 
de estudo e pesquisa.

Como mestrando, obteve uma bolsa da CAPES. Du-
rante este período publicou artigos, capítulos de livros e 
realizou estágio docente, demonstrando sua inequívoca 
vocação para a docência no ensino superior e a pesquisa 
em direito penal.

Com ele convivi durante todo este período na Facul-
dade de Direito da UFMG. Por isto, recebi com alegria o 
convite para apresentar este livro. Com efeito, acompanhei 
não apenas o crescimento intelectual do autor e sua dedi-
cação aos estudos.

O livro ora publicado – Crimes omissivos impróprios: 
tipo e imputação objetiva – foi seu trabalho de conclusão 
(dissertação) do curso de mestrado 
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O tema por ele escolhido e tratado é de extrema 
relevância, seja porque é necessário adequá-los, partindo 
do labor doutrinário, ao princípio da legalidade, seja para 
evitar o processo de expansão do Direito Penal por via da 
codificação dos delitos omissivos.

O livro indica a vasta bibliografia consultada, demons-
trando que foi precedido de cuidadosa pesquisa científica.

A linguagem utilizada pelo autor, embora estritamente 
técnica, é muito clara, muito didática, mas responde aos 
desafios do tema proposto.

O público agora terá acesso a este livro, que apresenta 
interesse inegável para todos aqueles que lidam com o di-
reito penal, quer sejam graduandos, quer sejam profissionais, 
tais como advogados, magistrados, promotores de justiça 
e professores.

Belo Horizonte, inverno/2017.

Profa. Doutora Sheila Jorge Selim de Sales
Professora Associada e chefe do Departamento de Direito 

e Processo Penal da Faculdade de Direito - UFMG
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1INTRODUÇÃO

Os crimes omissivos impróprios retornam à discussão 
na dogmática jurídico-penal. Isso se deve a específicos 
fatores de política criminal, decorrentes dos novos riscos 
introduzidos pela sociedade pós-industrial. Silva Sánchez, 
inclusive, tem chamado a atenção para o fato de que a teoria 
do delito, na atualidade, passa por novos rumos.1 Grande 
parte, por influência da inserção do chamado “direito penal 
das organizações”, sejam estas lícitas (administração pública, 
empresas etc.) ou ilícitas (organizações criminosas).2 A 
atribuição de deveres de autorregulação, o incremento 
dos deveres de vigilância dentro de tais estruturas e os 
mandados de evitação de resultados típicos decorrentes 
dos riscos de tais atividades importam em considerar a 
criminalidade por omissão como paradigmática no direito 
penal contemporâneo.3

1	 SILVA SANCHEZ, Jesus-Maria. Prefácio. SILVEIRA, Renato de 
Melo Jorge. Direito penal empresarial. A omissão do empresário 
como crime. Belo Horizonte: D’Plácido, 2016, p. 9.

2	 Idem.
3	 Vide GÜNTHER, Klaus. De la vulneración de un derecho a la 

infracción de un deber: ¿Un ‘cambio de paradigma’ en el derecho 
penal? In. La insostenible situación del derecho penal. Granada: 
Universidad Pompeu Fabra, 2000, pp. 502 e ss..
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Salientando esta posição em recente entrevista, Greco 
afirmou que há um relativo esgotamento das discussões 
acerca da teoria do delito na Alemanha e, via de consequên-
cia, no Brasil, que há muito segue as tendências doutrinárias 
daquele país. Para Greco, os grandes problemas sistemáticos 
postos em meados do século XX já estariam, em grande 
parte, resolvidos, havendo certa escassez de novas aborda-
gens. Veja-se, por exemplo, as discussões sobre o conceito de 
autor nos delitos comuns. Os novos problemas, no entanto, 
derivariam de discussões provenientes do Direito penal 
econômico ou do Direito penal médico. É a este âmbito 
que devem se dedicar os acadêmicos preocupados com o 
futuro da teoria do delito.4 Um estudo teórico da parte 
geral, assim, deve necessariamente passar por esses tópicos.

O panorama dessa análise, centrada na seara econô-
mica, deve partir da constatação de que o controle da vida 
mercantil na atualidade se dá de maneira fragmentada. Há 
inúmeras regulamentações que geram a obrigação de regis-
trar transações comerciais, fornecer determinadas informa-
ções a certas autoridades, documentar processos específicos 
etc. Trata-se da tendência de transferir a fiscalização sobre a 
observação de normas regulatórias aos próprios particulares, 
na forma de autorregulação, dado que o Estado não teria 
mais condições de acompanhar de perto ]todas as etapas 
da vida empresarial e das trocas comerciais.5

4	 GRECO, Luís. En Alemania, el finalismo está muerto. Dispo-
nível em https://www.ambitojuridico.com/bancoconocimiento/
educacion-y-cultura/en-alemania-el-finalismo-esta-muerto. Acesso 
em 01 de outubro de 2016. Anteriormente em COSTA, Victor; RI-
BEIRO, Leo. Critérios e limites para a responsabilização dos gestores 
empresariais. Boletim do IBCCRIM, n. 294, maio/2017, p. 11.

5	 Vide VOLK, Klaus. Criminalidad económica. In. AMBOS, Kai et all. 
Desarrollos actuales de las ciencias criminales en Alemania. 
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Na linha do que defende Greco, há certo consenso de 
que a equiparação entre as formas de comportamento, isto 
é, de ação e omissão, mostram-se satisfatoriamente aclaradas 
com o recurso à teoria das posições de garante. Entretanto, 
como lembra Volk, o direito penal econômico tem colocado 
novas questões à temática e revivido velhos problemas à 
luz deste novo paradigma autorregulatório. Para o autor, 
o questionamento sobre quem teria o dever de impedir 
fatos alheios está na ordem do dia, especificamente: se o 
dono da atividade econômica teria o dever de impedir 
delitos cometidos dentro ou pela empresa, se o conselho de 
administração tem a obrigação de interferir contra delitos 
da diretoria, se o Compliance-Officer é garante acerca do 
cumprimento de regras empresariais, mesmo não assumindo 
diretamente os riscos da atividade econômica, etc.6 

O que se nota é que, a partir do fenômeno da ex-
pansão do direito penal, os delitos de lesão, cometidos por 
ação, passam a ser insuficientes para conter a quantidade 
de riscos repartidos socialmente. Os indivíduos passam a 
ser mais dependentes entre si, sendo cada vez mais, nor-
mativamente, impelidos a proteger interesses de terceiros 
colocados sob sua proteção7. O controle de risco por parte 
de terceiros, a perda da autonomia da individualidade e a 
repartição de riscos frutos de uma crescente sensação de 
insegurança importam agora não apenas uma exigência de 
resposta quantitativa do ramo repressor do ordenamento 

Göttingen: CEDPAL, 2016, p. 142.
6	 VOLK, Klaus, Criminalidade económica, op. cit., p. 143.
7	 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María. A expansão do direito penal: 

aspectos de política criminal nas sociedades pós-industriais. Trad. 
Luiz Otávio Rocha. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, 
p. 39.
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jurídico, mas também qualitativa. Não se trata, portanto, 
de aumentar o número de proibições, mas de atribuir ao 
direito penal outras funções que não as abarcadas pela sua 
forma nuclear. E é nesse ponto que ganha centralidade a 
discussão sobre os crimes omissivos impróprios.

1.1. OBJETIVOS 

O presente trabalho tem por finalidade analisar a 
estrutura do tipo objetivo dos chamados crimes omissi-
vos impróprios. Para tanto, optou-se por partir de uma 
perspectiva político-criminal, a fim de demonstrar como 
essa modalidade de crimes mostra-se como especialmente 
tendente a incidir no âmbito do direito penal econômico. 
Mas o objetivo não se esgota aí. Não se pretende, a partir 
desse panorama, pensar uma estrutura de imputação própria 
ao âmbito econômico, mas sim de sistematizar a constru-
ção dogmática dos delitos omissivos impróprios como um 
todo, a partir desses novos aportes. O objetivo é, em última 
análise, o de elaborar um modelo de responsabilização por 
omissão imprópria, com especial enfoque à configuração 
de seu tipo objetivo. 

Uma parte significativa da doutrina nacional, con-
tentando-se com uma interpretação teleológica, pura e 
simples, do art. 13, § 2º do Código penal brasileiro, afirma 
serem os pressupostos básicos para a configuração do tipo 
objetivo dos crimes omissivos impróprios os seguintes: a) a 
situação de perigo para o bem jurídico; b) omissão da ação 
devida; c) resultado típico; d) posição de garantidor; e e) 
possibilidade de agir para a evitação do resultado.8 Todavia, 
há uma outra corrente, com menor número de adeptos, 

8	 Entre outros MUNHOZ NETO, Alcides. Os crimes omissivos 
no Brasil. Curitiba: UFPR, 1983, p. 23. Vide: ROCHA, Ronan. 
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que pugna serem necessários para sua configuração, além 
desses elementos, a relação de causalidade e a imputação 
objetiva do resultado,9 isto é, que o comportamento omis-
sivo tenha criado ou incrementado o risco do resultado 
danoso que efetivamente tenha se verificado.10 A nosso 
ver, como pretendemos demonstrar, essa segunda corren-
te é a que melhor se adéqua aos objetivos de um direito 
penal democrático, que encontra limites hermenêuticos e 
dogmáticos à responsabilização criminal. Na linha do que 
defendem Suárez González e Cancio Meliá, para os crimes 
omissivos impróprios deve-se supor “uma sensível modifica-
ção dos parâmetros sobre os quais se determina a imputação do 
resultado”.11 Em outras palavras, a pretensão aqui consignada 
é justamente a de pensar essa sensível modificação dos 
critérios de conformação típica e de imputação objetiva 
dos crimes omissivos impróprios.

1.2. CASOS

Há muito se nota a tendência da jurisprudência em 
geral em evitar o diálogo com a doutrina, gerando, com isso, 

A relação de causalidade no direito penal. Belo Horizonte: 
D’Plácido, 2016, p. 183.

9	 ROCHA, A relação de causalidade no direito penal, op. cit., 
p. 183.

10	 ROXIN, Claus. Derecho penal: Parte general. Tomo II – Especiales 
formas de aparición del delito. Trad. Diego-Manuel Luzón Peña; 
José Manuel Paredes Castañon; Miguel Díaz y García Conlledo; e 
Javier de Vicente Ramesal. Madrid: Civitas, 2014.

11	 No original “una sensible modificación de los parámetros sobre los que se 
determina la imputación del resultado”. In. CANCIO MELIÁ, Manuel; 
SUÁREZ GONZÁLEZ, Carlos. Estudio preliminar. In JAKOBS, 
Gunther. La imputación objetiva en derecho penal. 1ª ed. 
Madrid: Civitas, 1996, p. 45. Tradução livre.
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um desconforto que se traduz na desproporção existente 
entre o trabalho científico da dogmática e suas consequ-
ências práticas. Isso já foi denunciado por Roxin em 1970 
e, ainda hoje, permanece.12 É certo que o papel estático 
da doutrina em estruturar sistematicamente os conceitos 
fundamentais da disciplina, a fim de garantir sua aplicação 
racional e uniforme, encontra-se há muito esgotado. A ade-
quação de uma decisão ao caso concreto parte da assunção 
e consequente aplicação, por parte dos órgãos operadores 
do direito, dos princípios e regras jurídicas, orientadas 
político-criminalmente, aos dados empíricos.13 O objetivo 
é o de não reduzir a dogmática a meras abstrações sem 
sentido, alheias à realidade, mas sim de pensá-la a partir de 
problemas reais.14

O consenso e a adequação em torno de uma decisão 
deve sempre pressupor a exposição prévia dos prós e dos 
contras analisados a partir de determinada situação concreta.15 

12	 Cf. ROXIN, Claus. Política criminal e sistema jurídico-penal. 
Trad. Luís Greco. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 6.

13	 ROXIN, Claus. Normativismo, política criminal e dados empíri-
cos na dogmática do Direito Penal. In. ROXIN. Claus. Estudos 
de direito penal. 2ª ed. Org. e Trad. Luís Greco. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2005, p. 61.

14	 Esboçado anteriormente em: COSTA, Victor Cezar Rodrigues da 
Silva. Em defesa da dogmática jurídico-penal: O direito penal 
entre o real e o racional. Disponível em http://emporiododireito.
com.br/em-defesa-da-dogmatica-juridico-penal/. Acesso em 09 
de setembro de 2016.

15	 ROXIN, Claus. Derecho penal: parte general. Tomo I. Trad. Diego-
-Manuel Luzón Peña; Miguel Díaz y García Colledo e Javier de Vi-
cente Remesal. Madrid: Civitas, 2001, §7º, p. 215. Note-se que não se 
prega o abandono completo do pensamento sistemático, até porque 
há uma vinculação constitucional de que a responsabilização crimi-
nal esteja sempre vinculada à lei. A legalidade, nesse ponto, imporá  
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Nesse sentido é que se optou pela exposição prévia de um 
grupo de casos a fim de elucidar e trabalhar com os con-
ceitos abstratos, submetendo-os a um substrato empírico, 
com o intuito de, com isso, demonstrar sua aptidão para a 
resolução de casos práticos de maneira satisfatória. Como 
o objeto do presente estudo engloba o elemento objetivo 
dos crimes omissivos impróprios em geral, optou-se pela 
escolha de cinco casos correspondentes aos três grupos de 
posição de garantidor, previstos no art. 13, § 2º do Código 
penal brasileiro: 

Caso 1: Relação entre superior hierárquico-subordi-
nados. O diretor da instituição financeira “A” delega 
as funções de vigilância sobre operações financeiras 
suspeitas ao compliance officer “B”. Este, inobservando 
seu dever de vigilância, não impede que uma opera-
ção de lavagem de dinheiro se consume.

Caso 2: Caso pelo de cabra. Um dono de uma fábrica 
de pincéis fornece a seus trabalhadores pelo de cabra 
chinesa para sua elaboração. No entanto, deixa de 
desinfetá-los previamente, como havia sido prescri-
to. Quatro trabalhadores se infectam com bactérias 
perigosas e morrem. Uma investigação posterior 
afirma que mesmo se o desinfetante tivesse sido 

ao pensamento tópico (estudo de casos), todos seus corolários, 
como a proibição da analogia in malam partem, da criminalização 
praeter legem ou ainda por costumes. Como sintetiza Roxin: “El 
mandado de precisión de la ley le proporciona de antemano la preeminencia 
al pensamiento sistemático. No obstante, a menudo se pasa por alto que es 
fructífera y posible hasta un cierto grado una síntesis entre el pensamiento 
sistemático y el problemático”. Cf. ROXIN, Derecho penal (Tomo 
I), op. cit., p. 216.  
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usado, seria ele ineficaz para barrar a contaminação 
por dita bactéria.16

Caso 3: Relação médico-paciente. O médico B, 
sabendo da gravidade do quadro clínico de câncer 
de seu paciente, omite a realização da radioterapia, 
procedimento que possibilitaria, em mais de 90% dos 
casos, uma sobrevida de 5 a 10 anos. Assim proceden-
do, o paciente falece antecipadamente e o médico é 
processado penalmente.17

Caso 4: Carnavalesco e fogos de artifício. Um carna-
valesco mantém várias caixas de fogos de artifício em 
sua residência, sem as cautelas necessárias para tanto. 
Um convidado, ao manipular tais fogos de maneira 
inadequada, deflagra sua explosão, atingindo outras 
pessoas que estavam no recinto e provocando lesões.18 

Caso 5:  Rompimento da barragem. A empresa “C”, 
responsável por uma barragem de represamento de 
água, realizava, sempre após o prazo legal e admi-
nistrativamente exigido, perícias de segurança em 
relação a integridade da barragem, por determina-
ção de seu órgão diretivo. Após ter sido constatado 

16	 ROXIN, Derecho penal (Tomo I), op. cit., p. 375. Inspirado no 
julgamento do Tribunal do Reich alemão RGSt 63,211.

17	 Exemplo extraído de ROCHA, Ronan. A relação de causali-
dade no direito penal. Belo Horizonte: D’Plácido, 2016, p. 182. 
Inspirado inicialmente em GRECO, Luís. Kausalität- und Zure-
chnungsfragen bei unechten Unterlassungsdelikt. Zeitschrift für 
Internationale Strafrechtsdodmatik, Aufgabe 8-9/2011, p. 672.

18	 TAVARES, Juarez. Teoria dos crimes omissivos. São Paulo: 
Marcial Pons, 2012, p. 334.
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pela equipe de segurança que havia uma rachadura 
que comprometia a segurança da represa, o conse-
lho diretivo optou por não realizar a manutenção 
preventiva por critérios econômicos. Pouco tempo 
depois, a estrutura cedeu, inundando praticamente 
todo o município “Y”, provocando morte e danos à 
saúde de centenas de pessoas, afogadas e soterradas, e 
deixando outras tantas desabrigadas, além de poluição 
e matança de várias espécies silvestres.19

1.3. PLANO DE INVESTIGAÇÃO

Na intenção de realizar os objetivos propostos, o 
presente trabalho será dividido em duas partes fundamen-
tais. Uma primeira, mais sucinta, dedicada aos aspectos 
fundamentais de política criminal, em especial pela cons-
tatação histórico-social da atual tendência da expansão dos 
crimes omissivos impróprios. Esse recorte introdutório é 
imprescindível para se compreender como e por que os 
crimes omissivos impróprios estão no centro das discus-
sões dogmáticas da atualidade. Em um segundo momento, 
passar-se-á propriamente à parte dogmática, fazendo uma 
breve introdução à temática da omissão imprópria e suas 
características de lege lata, sempre vinculada aos princípios 
constitucionais penais. Apresentar-se-ão os modelos de 
estruturação do tipo objetivo, conforme sustentados pela 

19	 Discutido inicialmente em COSTA, Victor Cezar Rodrigues da 
Silva; SÁNCHEZ RIOS, Rodrigo. Causalidade e imputação ob-
jetiva nos crimes omissivos impróprios. In. BUSATO, Paulo César; 
SÁ, Priscila; SCANDELARI, Gustavo. Perspectivas em ciências 
criminais: Coletânea em homenagem aos 55 anos de atuação 
profissional do Prof. Dr. René Ariel Dotti. Rio de Janeiro: Editora 
GZ, 2016.
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doutrina, sendo eles o tradicional e o restritivo. No âmbito 
desse segundo, serão analisadas, consequentemente, as for-
mas de limitação da incidência de tal modalidade delitiva: 
em primeiro lugar, a viabilidade do potencial teórico da 
causalidade no âmbito da omissão, e, em seguida, os crité-
rios normativos de imputação objetiva. Por fim, tem lugar 
um último capítulo teórico sobre a especial incidência de 
imputação por crimes omissivos impróprios no âmbito 
do direito penal econômico, no qual se indagará sobre a 
extensão e os limites da posição de garante do empresário. 
Conclui-se com a resolução dos casos apresentados.
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2NOTA HISTÓRICA

Antes de se adentrar nas tendências contemporâneas 
de criminalização pela via da omissão imprópria, um breve 
histórico faz-se necessário. Jimenez de Asúa, referindo-se 
a previsão dos crimes omissivos impróprios em um texto 
legislativo, ressalta que estes se fazem presentes em tais 
diplomas desde o século XVII, por influência direta da 
chamada Escola de Wolff. Todavia, esses crimes eram pu-
nidos com penas mais brandas.20 Em 1620 o Código penal 
prussiano previa penas para enfermeiros que deixavam 
morrer os pacientes sob seus cuidados. Em 1768 a Lei 
Theresiana punia com pena de morte o pai que deixasse 
seu filho perecer. E o Código penal austríaco de 1852 
possibilitava pena mais benigna a quem cometesse uma 
conduta punível pela via omissiva.21

20	 JIMENEZ DE ASÚA, Luis. Tratado de derecho penal. Tomo 
III. 5ª ed. Buenos Aires: Losada, 1950, pp. 395 e ss. Cf. também 
SOUZA, Carmo Antônio de. Fundamentos dos crimes omis-
sivos impróprios. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 9. E ainda 
NOVOA MONREAL, Eduardo. Fundamentos de los delitos 
de comisión por omisión. Buenos Aires: Depalma, 1984, pp 
13 e ss.

21	 SOUZA, Fundamentos dos crimes omissivos impróprios, 
p. 9.
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Anote-se que a técnica da comissão por omissão é 
relativamente recente. Apenas em 1840 Luden, confor-
me anota a doutrina, promoveu a primeira diferenciação 
dogmática entre delitos de omissão própria e imprópria.22 
Até esse momento, o direito apenas conhecia a omissão 
própria, decorrente de deveres genéricos de solidarieda-
de, expressamente previstos no tipo penal como de mera 
conduta.23 Com Luden, viu-se que os delitos omissivos 
próprios diziam respeito a infração de um mandado 
genérico e não a contrariedade de um direito subjetivo, 
enquanto que os crimes omissivos impróprios lesavam 
um bem jurídico. Nessa segunda hipótese, o sujeito ati-
vo causa com sua inatividade um resultado previsto em 
um tipo que descreve um atuar positivo. Luden expôs 
a possibilidade da maioria dos crimes de ação poderem 
também ser praticados com uma inação, causando um 
resultado.24 De Luden a maior contribuição talvez tenha 

22	 Do texto fundamental de LUDEN, Heinrich. Abhandlungen 
aus dem gemeinen deutschen Strafrechte. Götingen, 
1836-1840, citado por KAUFMANN, Armin. Dogmática de 
los delitos de omisión. Trad. Cuello Contreras e Serrano 
González de Murillo. Madrid: Marcial Pons, 2006. Cf. também 
SOUZA, Fundamentos dos crimes omissivos impróprios, 
op. cit., p. 10. 

23	 Carmo Antônio de Souza anota que “A incriminação do delito 
omissivo provavelmente surgiu da ideia de solidariedade, imposta a 
todos aqueles que vivem em comunidade. Essa necessidade de con-
sagração legal do dever de ajudar o próximo não é homogênea nem 
constante, refletindo, com frequência, o estágio de cada civilização”. 
SOUZA, Fundamentos dos crimes omissivos impróprios, 
op. cit., p. 7.

24	 SOUZA, Fundamentos dos crimes omissivos impróprios, 
op. cit., p. 10. Da mesma forma KAUFMANN, Dogmática de 
los delitos de omisión, op. cit., p. 21.
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sido considerar a omissão imprópria como problema do 
tipo no sentido do delito comissivo.25

No Brasil, apenas os Códigos penais de 1969 e a re-
forma penal de 1984 trouxeram disposições específicas no 
que toca à omissão como causa de um resultado. O Código 
criminal de 1830 limitava-se em afirmar, em seu artigo 2º, 
julgar crime “Toda a acção, ou omissão voluntaria contraria ás 
Leis penaes (sic)”26. Vê-se que em nenhum momento refe-
re-se à omissão como fator causal para o resultado. Talvez 
tenha sido, no Brasil, Tobias Barreto, influenciado pela 
doutrina alemã, o primeiro a fazer tal referência. Influen-
ciado por Feuerbach, Luden, Glaser e Von Buri, Barreto 
sistematizou as diferenças entre comissão e omissão com 
base na natureza da norma das quais proveem, aquela das 
proibitivas e essa das mandamentais. Em relação à omissão 
imprópria, amparou sua punibilidade na causalidade, não 
fazendo referência, todavia, ao dever de agir.27

Com o advento da República e a necessidade de um 
código penal que se amoldasse ao novo regime político, 
em 1890 houve a edição de novo Código que em seu 
art. 2º trazia a disposição de que “A violação da lei penal 

25	 KAUFMANN, Dogmática de los delitos de omisión, op. cit., 
p. 258.

26	 BRASIL. Lei de 16 de dezembro de 1830. Código criminal do 
Império do Brazil. Disponível em http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/lim/LIM-16-12-1830.htm. Acesso em 29 de 
dezembro de 2016. Vide também CAMARGO, Joaquim Augusto 
de. Direito penal brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2005, p. 209 e ss.

27	 BARRETO, Tobias. Delitos por omissão. In. BARRETO, Tobias. 
Estudos de direito. Campinas: Bookseller, 2000, p. 296 e ss.; 
MUNHOZ NETO, Alcides. Os crimes omissivos no Brasil: 
Comunicação ao XIII Congresso de direito penal, Cairo, 1984. 
Curitiba: UFPR, 1983, p. 12.
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